
 
 

 
 

 

 

Demonstrativo de Acompanhamento das Determinações e Recomendações Emitidas pelo 

TCE/PE em Parecer Prévio 

 

Número do 

Processo 

Determinação/Recomendação Situação Ações Justificativas 

 

 

 

 

TCE-PE Nº 

16100154-3 

 

 

 

Envidar esforços na melhoria da 

capacidade de pagamento imediato dos 

compromissos de curto prazo; 

 

 

 

Implementada 

Parcialmente 

 

 

 

 

 

 

 

a) O município vem firmando 

parcelamento de seus débitos para 

cumprir suas obrigações; 

 

b) A Administração vem 

trabalhando para incrementar a 

arrecadação de receita própria;  

 

c) O Poder público vem 

promovendo medidas mais 

eficazes de cobrança de dívidas 

ativas. 

 

 

O município, apesar de estar 

passando por dificuldades 

financeiras, não mede 

esforços para cumprir com 

suas obrigações, no limite de 

suas possibilidades 
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Respeitar os limites de gastos com pessoal 

previstos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

  

 

Implementada 

Parcialmente 

 

O município vem reduzindo o 

percentual de gastos com pessoal e 

trabalha, ainda mais, para tornar 

essa redução mais efetiva no limite 

na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Para tanto busca uma 

reorganização administrativa 

visando redução do número de 

contratados e tomando as medidas 

necessárias para realização de 

concurso para provimento efetivo 

de cargos. 

 

 

O município sempre vem 

desempenhando esforços para 

cumprir o disposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, 

prezando pelo interesse 

público e respeitando o 

ordenamento jurídico 

brasileiro. Porém, é imperioso 

preservar a oferta dos serviços 

públicos essenciais. 

 

Elaborar a Lei Orçamentária Anual 

apresentando conteúdos que atendam aos 

requisitos exigidos pela Constituição 

Federal e pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

 

 

Implementada 

 

Envio, em tempo hábil, à Câmara 

de Vereadores, para a devida 

aprovação do Legislativo do 

Projeto de Lei que regulamenta o 

orçamento municipal. 
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Atentar para o regular recolhimento das 

contribuições previdenciárias devidas ao 

RGPS; 

 

Implementada 

Parcialmente 

 

O município vem firmando 

parcelamento perante a autarquia 

federal para cumprir suas 

obrigações previdenciárias. 

 

O município, apesar de estar 

passando por dificuldades 

financeiras, não mede 

esforços para cumprir com 

suas obrigações, no limite de 

suas possibilidades. 

 

 

Fortalecer o controle sobre os 

procedimentos de registro dos fatos 

administrativos que têm repercussão no 

patrimônio do município, de modo que 

atendam às Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

– NBCASP, editadas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade; 

 

 

 

Implementada 

a) Elaboração dos demonstrativos 

contábeis, em consonância com as 

normas contábeis vigentes. 

  

b) O município obteve o conceito 

Moderado no último resultado do 

Índice de Consistência e 

Convergência Contábil (ICC) do 

Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco. 
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Observar com rigor o estabelecido na Lei 

Federal nº 12.527/2011.  

 

 

Implementada  

O município implantou um portal 

da transparência, por meio 

eletrônico, onde todos os 

munícipes tem acesso, além de 

divulgar suas ações nas redes 

sociais oficiais da edilidade, 

aquelas que já foram realizadas ou 

as que ainda serão efetivadas, 

garantindo assim, ao cidadão a 

possibilidade de acompanhamento 

da gestão pública. 
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TCE-PE Nº 

17100160-6 

 

 

Envidar esforços na melhoria da 

capacidade de pagamento imediato dos 

compromissos de curto prazo; 

 

 

Implementada 

Parcialmente 

 

 

 

 

 

 

 

a) O município vem firmando 

parcelamento de seus débitos para 

cumprir suas obrigações; 

 

b) A Administração vem 

trabalhando para incrementar a 

arrecadação de receita própria;  

 

c) O Poder público vem 

promovendo medidas mais 

eficazes de cobrança de dívidas 

ativas. 

 

O município, apesar de estar 

passando por dificuldades 

financeiras, não mede 

esforços para cumprir com 

suas obrigações, no limite de 

suas possibilidades. 

 

 

 

Respeitar os limites de gastos com pessoal 

previstos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

 

 

Implementada 

Parcialmente 

 

O município vem reduzindo o 

percentual de gastos com pessoal e 

trabalha, ainda mais, para tornar 

essa redução mais efetiva no limite 

na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

O município sempre vem 

desempenhando esforços para 

cumprir o disposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, 

prezando pelo interesse 

público e respeitando o 
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Para tanto busca uma 

reorganização administrativa 

visando redução do número de 

contratados e tomando as medidas 

necessárias para realização de 

concurso para provimento efetivo 

de cargos. 

ordenamento jurídico 

brasileiro. Porém, é imperioso 

preservar a oferta dos serviços 

públicos essenciais. 

 

 

Elaborar a Lei Orçamentária Anual 

apresentando conteúdos que atendam aos 

requisitos exigidos pela Constituição 

Federal e pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

 

Implementada 

 

Envio, em tempo hábil, à Câmara 

de Vereadores, para a devida 

aprovação do Legislativo do 

Projeto de Lei que regulamenta o 

orçamento municipal. 

 

 

Fortalecer o controle sobre os 

procedimentos de registro dos fatos 

administrativos que têm repercussão no 

patrimônio do município, de modo que 

atendam às Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

 

Implementada 

 

a) Elaboração dos demonstrativos 

contábeis, em consonância com as 

normas contábeis vigentes. 

  

b) O município obteve o conceito 

Moderado no último resultado do 
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– NBCASP, editadas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade; 

 

Índice de Consistência e 

Convergência Contábil (ICC) do 

Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco. 

 

Cumprir o percentual mínimo de aplicação 

de recursos na manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

 

Implementada 

 

A Administração Municipal não 

mede esforços para garantir uma 

educação de qualidade para seus 

munícipes, para isso, a partir de 

2017, vem cumprindo a exigência 

de aplicação contida no caput do 

art. 212 da Constituição Federal 

(25%). 
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TCE-PE Nº 

18100237-1 

 

 

 

 

 

 

 

Reavaliar a metodologia de cálculo 

utilizada para a previsão da receita 

orçamentária, a fim de que o planejamento 

das ações governamentais possa ser 

realizado com base na real capacidade de 

arrecadação do município, contribuindo 

para a eficiência da gestão municipal e 

reduzindo os riscos de ocorrência de 

déficit orçamentário; 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Estabelecer na proposta de Lei 

Orçamentária limite de autorização de 

abertura de créditos adicionais de tal 

forma que não seja descaracterizado o 

caráter de planejamento de aplicação de 

recursos nas políticas públicas aprovadas 

pelo Legislativo; 

 

Implementada 

 

A Administração Pública, quando 

da elaboração do Projeto de Lei, 

para votação pela Câmara 

Municipal de Vereadores, vem 

estabelecendo limites para abertura 

de créditos adicionais 

suplementares. 
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Observar quando da elaboração da 

programação financeira a especificação da 

quantidade e valores de ações ajuizadas 

para cobrança da dívida ativa, bem como a 

evolução do montante dos créditos 

tributários passíveis de cobrança 

administrativa, consoante estabelece o art. 

13 da LRF; 

 

   

 

Diligenciar para que não haja déficit de 

execução orçamentária e déficit financeiro 

nos próximos exercícios mediante 

verificação constante dos instrumentos de 

planejamento e controle, atentando para a 

necessidade de limitação de empenho nos 

casos em que a receita não se realizar 

conforme previsto no orçamento; 
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Elaborar o Balanço Financeiro 

apresentando o controle contábil das 

receitas e despesas orçamentárias por 

fonte/destinação dos recursos, 

discriminando as fontes vinculadas e não 

vinculadas de receitas, conforme previsto 

na Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público – MCASP; 

 

 

Implementada 

 

 A Administração Pública 

promoveu a elaboração dos 

demonstrativos contábeis, em 

consonância com as normas 

contábeis vigentes. 

  

 

 

 

Registrar em notas explicativas do 

Balanço Patrimonial os critérios que 

fundamentaram seus registros, incluindo 

as fontes que apresentam saldo negativo 

no Quadro Superávit/Déficit Financeiro; 

 

   

 

Adotar providências no sentido de 

identificar os principais riscos e 

dificuldades encontradas na cobrança da 
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Dívida Ativa, alavancando o seu 

recolhimento; 

 

 

Fortalecer o sistema de registro contábil, 

procedendo ao registro da provisão para 

créditos inscritos em dívida ativa de 

recebimento incerto, com base nos 

Princípios Contábeis da Oportunidade e da 

Prudência, da Portaria nº 564/2004, que 

aprova o Manual da Dívida Ativa (art. 2º); 

e 

   

 

Adotar medidas de controle, com a 

finalidade de evitar a assunção de 

compromissos quando inexistirem 

recursos para lastreá-los, evitando a 

inscrição de restos a pagar sem 

disponibilidade de recursos para sua 

cobertura. 
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TCE-PE Nº 

19100130-2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Reavaliar a metodologia de cálculo 

utilizada para a previsão da receita 

orçamentária, a fim de que o planejamento 

das ações governamentais possa ser 

realizado com base na real capacidade de 

arrecadação do município, contribuindo 

para a eficiência da gestão municipal e 

reduzindo os riscos de ocorrência de 

déficit orçamentário; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Evitar o envio de projeto de lei 

orçamentária ao Poder Legislativo 

contendo autorização desarrazoada para 

abertura de créditos adicionais, como a 

que ocorre com a previsão de excluir do 

limite dotações com significativo peso no 

orçamento, o que pode afastar o 

 

 

 

Implementada 

 

A Administração Pública, quando 

da elaboração do Projeto de Lei, 

para votação pela Câmara 

Municipal de Vereadores, vem 

estabelecendo limites para abertura 

de créditos adicionais 

suplementares. 
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Legislativo do processo de autorização de 

significativas mudanças no orçamento 

municipal ao longo de sua execução; 

 

 

Elaborar a programação financeira e o 

cronograma de execução mensal de 

desembolso baseado em estudo técnico-

financeiro dos ingressos e dispêndios 

municipais, de modo a evidenciar o real 

fluxo esperado das entradas e saídas de 

recursos e melhor programar a 

compatibilização entre ambas, abstendo-

se de estabelecer tais instrumentos de 

planejamento e controle por mero rateio 

dos montantes anuais estimados; 

 

   

 

Observar quando da elaboração da 

programação financeira a especificação da 

   

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

A
R

IA
 D

A
S G

R
A

C
A

S D
E

 A
R

R
U

D
A

 SIL
V

A
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: d18e2e94-c5ff-4e7d-956b-8a0d32cc02f1



 
 

 
 

quantidade e valores de ações ajuizadas 

para cobrança da dívida ativa, bem como a 

evolução do montante dos créditos 

tributários passíveis de cobrança 

administrativa, consoante estabelece o art. 

13 da LRF; 

 

 

Registrar em notas explicativas do 

Balanço Patrimonial os critérios que 

fundamentaram seus registros, incluindo 

as fontes que apresentam saldo negativo 

no Quadro Superávit/Déficit Financeiro, 

dando o devido detalhamento ao que 

impacta significativamente as 

demonstrações contábeis; 

 

   

 

Adotar medidas de controle voltadas a 

melhorar a capacidade de pagamento dos 
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compromissos de imediato e curto prazo e 

a prevenir a assunção de compromissos 

quando inexistirem recursos para lastreá-

los, evitando a inscrição de restos a pagar 

sem disponibilidade de recursos para sua 

cobertura; e 

 

 

Aplicar em saúde, além do montante 

mínimo do exercício de referência, a 

diferença que tenha implicado o não 

atendimento, em exercício anterior, dos 

recursos mínimos previstos em Lei 

Complementar nº 141/2012, em face do 

que dispõe o seu art. 25.  
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